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Artigo 55.o

Dedução de perdas

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A percentagem do saldo negativo a que se refere

o n.o 2 do artigo 43.o só pode ser reportada aos cinco
anos seguintes àquele a que respeita, deduzindo-se aos
rendimentos líquidos da mesma categoria.

6 — O saldo negativo apurado num determinado ano,
relativo às operações previstas nas alíneas b), e) e f)
do n.o 1 do artigo 10.o, só pode ser reportado para os
dois anos seguintes, aos rendimentos com a mesma natu-
reza, quando o sujeito passivo opte pelo englobamento.

Artigo 72.o

Taxas especiais

1 — As mais-valias e os rendimentos prediais aufe-
ridos por não residentes em território português que
não sejam imputáveis a estabelecimento estável situado
em território português são tributados à taxa de 25%,
sem prejuízo do disposto no n.o 4.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O saldo positivo entre as mais-valias e as menos-

-valias, resultante das operações previstas nas alíneas b),
e) e f) do n.o 1 do artigo 10.o, é tributado à taxa de
10%, sem prejuízo do seu englobamento por opção dos
respectivos titulares residentes em território português.

Artigo 101.o

Retenção sobre rendimentos de outras categorias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O disposto no número anterior não se aplica às

mais-valias que se encontrem excluídas de tributação,
sendo os intermediários financeiros que intervenham
nas operações de alienação responsáveis pela verificação
dos pressupostos da não sujeição.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

O artigo 22.o do Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de Julho, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 198/2001, de 3 de
Julho, e pela Lei n.o 109-B/2001, de 27 de Dezembro,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 22.o

Fundos de investimento

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Tratando-se de mais-valias, obtidas em territó-
rio português ou fora dele, há lugar a tributação,
autonomamente, nas mesmas condições em que
se verificaria se desses rendimentos fossem titu-
lares pessoas singulares residentes em território
português, fazendo-se a tributação à taxa de
10% sobre a diferença positiva entre as mais-
-valias e as menos-valias obtidas em cada ano,
sendo o imposto entregue ao Estado pela res-
pectiva entidade gestora até ao fim do mês de
Abril do ano seguinte àquele a que respeitar.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 3.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2003.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 14 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 229/2002
de 31 de Outubro

A luta contra a evasão e a fraude fiscais constitui
um objectivo prioritário do actual governo.

No esforço de conferir maior equidade ao sistema
fiscal, institucionaliza-se, através do presente diploma,
uma medida de considerável alcance que consiste em
não permitir a concessão e manutenção de benefícios
fiscais — que representem uma significativa despesa fis-
cal — a quem não cumpra as respectivas obrigações no
domínio tributário.

Na verdade, a atribuição de benefícios fiscais aos
sujeitos passivos incumpridores das suas obrigações tri-
butárias implica para o Estado um esforço financeiro
injustificável e, em simultâneo, acarreta uma injustiça
para os sujeitos passivos que cumprem pontualmente
as suas obrigações.

O quadro legal até agora vigente apenas permite apli-
car as sanções acessórias de suspensão de benefícios
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fiscais em casos de infracções fiscais directamente rela-
cionadas com o benefício fiscal afectado por tais
medidas.

Torna-se imperioso que este tipo de sanções possa
também ser aplicado, independentemente da sua relação
directa com o imposto em causa, ampliando-se, assim,
a sua aplicação em ordem a torná-la um importante
elemento de dissuasão do incumprimento fiscal. Além
disso, alarga-se significativamente o âmbito da medida
dado que a concessão e a manutenção do benefício fiscal
pressupõem que o contribuinte continue a cumprir as
suas obrigações e que não seja condenado pela prática
de um crime tributário ou de uma contra-ordenação
considerada como grave.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pelo

artigo 11.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, e nos
termos das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 7.o e 12.o do Estatuto dos Benefícios Fis-
cais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 215/89, de 1 de
Julho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

Medidas impeditivas, suspensivas ou extintivas de benefícios fiscais

As sanções impeditivas, suspensivas ou extintivas de
benefícios fiscais poderão ser aplicadas sempre que seja
cometida uma infracção fiscal relacionada com os impos-
tos sobre o rendimento, a despesa ou o património,
ou às normas do sistema de segurança social, indepen-
dentemente da sua relação com o benefício concedido.

Artigo 12.o

Extinção dos benefícios fiscais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O acto administrativo que conceda um benefício

fiscal não é revogável nem pode rescindir-se o respectivo
acordo de concessão, ou ainda diminuir-se, por acto
unilateral da administração tributária, os direitos adqui-
ridos, salvo se houver inobservância imputável ao bene-
ficiário das obrigações impostas, ou se o benefício tiver
sido indevidamente concedido, caso em que aquele acto
pode ser revogado.

5 — No caso de benefícios fiscais permanentes ou
temporários dependentes de reconhecimento da admi-
nistração tributária o acto administrativo que os con-
cedeu suspende os seus efeitos se se verificarem cumu-
lativamente as seguintes situações:

a) O sujeito passivo tenha deixado de efectuar o
pagamento de qualquer imposto sobre o ren-
dimento, a despesa ou o património, e das con-
tribuições relativas ao sistema da segurança
social e se mantiver a situação de incumpri-
mento;

b) A dívida não tenha sido objecto de reclamação,
impugnação ou oposição com a prestação de

garantia idónea, quando exigível, for igual ou
superior a E 500 e represente, no mínimo, 10%
ou 30% da totalidade dos benefícios fiscais no
caso de pessoas colectivas ou de pessoas sin-
gulares, respectivamente.

6 — Verificando-se as situações previstas nas alíneas
a) e b) do número anterior os benefícios automáticos
não produzem efeitos no ano em que ocorram os seus
pressupostos, até ao pagamento da dívida que originou
a sua suspensão.

7 — (Anterior n.o 5.)»

Artigo 2.o

Alteração à lei geral tributária

Os artigos 14.o e 46.o da lei geral tributária, aprovada
pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de 17 de Dezembro, passam
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 14.o

Benefícios fiscais

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os titulares de benefícios fiscais de qualquer

natureza são sempre obrigados a revelar ou a autorizar
a revelação à administração tributária dos pressupostos
da sua concessão, ou a cumprir outras obrigações pre-
vistas na lei ou no instrumento de reconhecimento do
benefício, nomeadamente as relativas aos impostos
sobre o rendimento, a despesa ou o património, ou às
normas do sistema de segurança social, sob pena de
os referidos benefícios ficarem sem efeito.

Artigo 46.o

Suspensão e interrupção do prazo de caducidade

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Em caso de aplicação de sanções da perda de

benefícios fiscais de qualquer natureza, o prazo de cadu-
cidade suspende-se desde o início do respectivo pro-
cedimento criminal fiscal ou contra-ordenacional até ao
trânsito em julgado da decisão final.

4 — (Anterior n.o 3.)»

Artigo 3.o

Alteração ao Regime Geral das Infracções Tributárias

Os artigos 16.o, 17.o e 28.o do Regime Geral das
Infracções Tributárias, aprovado pela Lei n.o 15/2001,
de 5 de Junho, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.o

Penas acessórias aplicáveis aos crimes tributários

São aplicáveis, cumulativamente, aos agentes dos cri-
mes tributários as seguintes penas acessórias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) Perda de benefícios fiscais concedidos, ainda
que de forma automática, franquias aduaneiras
e benefícios concedidos pela administração da
segurança social ou inibição de os obter;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.o

Pressupostos de aplicação das penas acessórias

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As penas previstas nas alíneas a), b), d), e) e

f) e a inibição de obtenção de benefícios fiscais, franquias
aduaneiras e benefícios concedidos pela administração
da segurança social, prevista na alínea c), todas do artigo
anterior, não podem ter duração superior a três anos,
contados do trânsito em julgado da decisão conde-
natória.

Artigo 28.o

Sanções acessórias

1 — São aplicáveis aos agentes das contra-ordenações
tributárias graves as seguintes sanções acessórias:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Perda de benefícios fiscais concedidos, ainda

que de forma automática, franquias aduaneiras
e benefícios concedidos pela administração da
segurança social ou inibição de os obter;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A sanção acessória de inibição de obter bene-

fícios fiscais e franquias aduaneiras tem a duração
máxima de dois anos e pode recair sobre quaisquer bene-
fícios ou incentivos directa ou indirectamente ligados
aos impostos sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e às prestações tributárias a favor da segurança
social.»

Artigo 4.o

Aditamento ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

É aditado o artigo 11.o-A ao Estatuto dos Benefícios
Fiscais, com a seguinte redacção:

«Artigo 11.o-A

Impedimento de reconhecimento do direito a benefícios fiscais

1 — Os benefícios fiscais dependentes de reconhe-
cimento não poderão ser concedidos quando o sujeito
passivo tenha deixado de efectuar o pagamento de qual-
quer imposto sobre o rendimento, a despesa ou o patri-
mónio e das contribuições relativas ao sistema da segu-
rança social.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, tal
situação só será impeditiva do reconhecimento dos bene-

fícios fiscais enquanto o interessado se mantiver em
incumprimento e se a dívida em causa:

a) Sendo exigível, não tenha sido objecto de recla-
mação, impugnação ou oposição e prestada
garantia idónea, quando devida;

b) For de montante igual ou superior a E 500 e
represente, no mínimo, 10% ou 30% da tota-
lidade dos benefícios fiscais no caso de pessoas
colectivas ou de pessoas singulares, respecti-
vamente.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 5
de Setembro de 2002. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite.

Promulgado em 16 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 230/2002

de 31 de Outubro

A adesão de Portugal à Comunidade Económica
Europeia veio impor uma reestruturação dos mercados
agrícolas, com a consequente extinção de diversos orga-
nismos. Deste modo, extinguiu-se a Junta Nacional do
Vinho através do Decreto-Lei n.o 304/86, de 22 de
Setembro, e a Junta Nacional dos Produtos Pecuários,
a Junta Nacional das Frutas e o Instituto do Azeite
e Produtos Oleaginosos com a publicação do Decre-
to-Lei n.o 15/87, de 9 de Janeiro. Pelo Decreto-Lei
n.o 95/86, de 13 de Maio, foi igualmente extinto o Fundo
de Abastecimento.

Através dos Decretos-Leis n.os 13/87, de 9 de Janeiro,
e 100/87, de 5 de Março, foi atribuída ao Instituto Nacio-
nal de Garantia Agrícola, actualmente designado por
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola
(INGA), a competência para praticar todos os actos
necessários à liquidação dos passivos e activos dos refe-
ridos organismos, bem como do Fundo de Abasteci-
mento, o qual exercia essa competência através de uma
estrutura específica e transitória que, para esse efeito,
agia por delegação do conselho directivo do INGA.

Encontrando-se praticamente concluídos os processos
de liquidação dos mencionados organismos, o acom-
panhamento das acções, judiciais e outras, ainda em
curso e com carácter residual não justifica a manutenção
dos respectivos processos nem dos custos da estrutura
a ela associados.

Deste modo, importa regular alguns aspectos essen-
ciais relacionados com a finalização dos processos de
liquidação, quer dos organismos de coordenação eco-
nómica quer do Fundo de Abastecimento.

De acordo com o n.o 1 do artigo 1.o do citado Decre-
to-Lei n.o 13/87, de 9 de Janeiro, os direitos e obrigações
daqueles organismos de coordenação económica (Junta
Nacional do Vinho, Junta Nacional dos Produtos Pecuá-
rios, Junta Nacional das Frutas e Instituto do Azeite
e Produtos Oleaginosos) que não foram directa e auto-


